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Tramitação de Processo

Data: 16/09/202414:58
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Processo: 4047/2024

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 -assistenciasocial@pien.pngoV.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Dispensa de licitação para aquisição emergencial de um soprador costal, para o quartel dos Bombeiros de Piên.

Situação: Aguardando
Documento:

íftlTUA*.

gquípiano

Ocoiii.ncui I Data- I6'09'2024 14-ãd jrs Previsão 21 '09/2024

De:Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

Req. 50-24 assoprad0r.pdf

Descrição

Requerimento e cotações

Assinatura Assinado em

500.04r rptPracessoFioha Bemadete Maguerovski dos Santos,
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Orgão requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

requerimento:
Datái:

50/2024

13/09/2024

Descrição do objetp a ser comprado/contratado:
Dispensa de licitação para aquisição de um soprador costal, para o qüartei dos Bombeiros de Piên,
conforme especificação aba xo:

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃOITEM

Soprador costal, modelo BR 420.
Cilindrada: 56,5 cm^

Potência: 2,6 kW
Vazão máx. de ar: 1,260 m^/h
Velocidade máxima do ar: 80 m/s

Força de sopro (N): 19
Peso: 9,1 kg ;
Possuir:

Comando multifuncional, que controla a máquina numa mão.

Elasto Star, que proporciona um arranque quase sem solavancos.

Sistema, anti-vibratório.

Cintos acolchoados, que proporcionam ccnforto ao operador.

01 01

Justificativa:

A aquisição de um soprador costal se faz necessária para auxiliar no combate a incêndio em

vegetação. Como é de conhecimento gerai, no período de inverno a vegetação fiça mais seca e a umidade
do ar mais baixa, o que favorece a ocorrência de incêndios dessa natureza. Neste ano, com a falta de
chuvas regulares, o número de atendimentos teve aumento expressivo, e ainda estão ocorrendo. Porém,
a falta de equipamentos adequados tem prejudicado o combate. Sendo assim, este equipamento é
fundamenta) para o atendimento a essas ocorrências.

Ressalta-se que existe um item com especificação parecida em pregão realizado por esta
prefeitura, porém, o modelo adequado é o costal (objeto deste processo), que além de mais potente e
versátil, oferece maior conforto ao brigadista.

Compra/Contrataçãó é para atendimento de ordem judicial? () SIm
Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentária:
Valor: R$ 1.000,00 da Conta 3490 10.002.06.182.0012.2030-4490520000

E R$ 989,00 da conta 810 - 03.001.04.122.0003.2004 - 4490520000

Recurso: ( ) Federal () Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestação Ou execução do serylço/obra:
Rua Tocantins, 115, Centro - Piên - PR

Horários: 08:00 as 17:00 h. ,

Prazo para entrega/prestação ou execução do servIçO/obra:
05 dias após a emissão da requisição de empenho

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Regiane Rauth
Matrícula 101251

Rüa Espírito Santá, n<^ 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
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Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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1 OBJtTO

1.1. Dispensa de licitação para aquisição de um soprador costal, para o quartel dos Bombeiros
de Piên.

qESPECIFtCAÇQÉSv2.,

2.1. As especificações do ob eto estão estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE

Soprador costal, modelo BR 420.
Cilindrada : 56,5 cm®
Potência: 2,6 kW
Vazão máx. de ar: 1,260 m®/h
Velocidade máxima do ar: 80 m/s

Força de sopro (N): 19
Peso: 9,1 kg
Possuir:

Comando multifuncional, que controla a máquina numa mão.

ElastoStar, que proporciona um arranque quase sem solavancos.
Sistema anti-vibratório.

Cintos acolchoados, que proporcionam conforto ao operador.

01 01

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei n° 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

3., ESTIMATIVA DO^VALOR DA CONTRATAÇAO '
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.989,00 (um mil, novecentos e oitenta e nove

reais), que é o menor valor cotado pelas empresas, conforme tabela aposta no ETP.
3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.
3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4. [FORMA-E CRITÉRIOS DE SELEÇÃQ DO FORNECEDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a dispensa de
licitação.

sTmüstificatIva:
A aquisição de um soprador costal se faz necessária para auxiliar no combate a

incêndio em vegetação. Como é de conhecimento geral, no período de inverno a vegetação fica
mais seca e a umidade do ar mais baixa, o que favorece a ocorrência de incêndios dessa natureza.

5.1.

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Neste ano, com a falta de chuvas regulares, o número de atendimentos teve aumento expressivo,
« ainda, estão ocorrendo Porém, a falta de equipamentos adequados tem prejudicado o combate,
Sendo assim, este equipamento é fundamental para o atendimento a essas ocorrências,

Ressalta-se que existe um item com especificação parecida em pregão realizado por esta
prefeitura, porém, o modelo adequado é o costal (objeto deste processo), que além de mais
potente e versátil. oferece maior conforte ao briqadista
S. 'í-QnTS ÓRÇ.TiVicNtARiA '
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00 - Conta 3250 - Fonte Livres

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

fe“:.'ÍEX{C5erilCtASI?E:HABÍUTACAO . i. . ^ ■ 'r>
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos'
do 'seu editai.

8^ , IlOCÃL E PRÂ.70 PC EMTREOA Ê FORMA DE FdRNFC:|y!S^'fO i
8.1. LOCAL: Rua Tocantins, 115, Centro - PÍôn - PR
8.2. PRAZO: Em até 05 (cinco) dias após’ emissão da nota de empenho.
8.3_ O_fornecimento do^objeto será de forma integral.
9, iRÉCEãiMENTÒ E ORiTERIODE ACct íÃÇAb bO ÕBJEVQ ' ]

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun-
tamente com a nota fiscal ou instrumento de'cobrança equivalente, pelõ(a) responsável pelo acom
panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
còm as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2. .Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusivé antes do recebimento provisó
rio, quando em desacordo com as especificações constantes ho Termo de Referência e na pro
posta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejyizo da aplicação das penalidades.
9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (çinco|
ídias:,

9.4.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
pualidade e.quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-sé-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subse-

quente ao do esgotamento do prazo,
9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá s,er excepcionalmente prorrogado, de forma justis
ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendi-
méhto dás exigências; contratuais.

9J. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qüálidádê è quan
tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à
enipresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeitode liquidação e pagamêhto.
S'8.. Q recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela -
segurança dos bens cem: a;rásponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução dp contrato.

9.1.

y. MODFi.Õ DÉ'gC?T-,6:jO CONTR.'.!-:

■Mua:Esp!ríto Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP BSMlMm^moneiAI} 3632-2119
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10.1. 0 contrato, deverá; ser executadõ:. fièlmenfe- .pêlàs partes, de acordo com as cláusulas
'-®' n 14.133, de 2021, e Gá^a parte responderá pelas consequências

de sua, inexecuçao. total ou parcial.-
de'impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronografnã de

execução sera prorrogado automaticamente pelo, tempo correspondente
circunstancias mediante simples apostila,

comunicações entre o órgão ou entidade.e a contratada devem ser realizadas por escrito-
senipre que_o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse-fim
10.4. O orgao ou entidade poderá convocar representante,da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato

anotadas Ms;

, 00 instrumento equivãlenteT o órgão, ;oü entidade poderá
convocar o. representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalizaçao, que conterá informações, acerca das obrigações contratuais, dos. mecanismos de
fiscalizaçao, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados.e das sanções^aplicáveis dentre
outros. ’

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato
. ou pelos respectivos substitutos. ^ f
1f)i6í1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Tornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 'irregularidade, ainda que resultante de
irnperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
interior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
10.7. 0_ fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
providências cabíveis;
10,7.1.

para as

5Liaiq|iér Jihèxatidão ou irregularidade, -o fiscal do contrato erriitirá:
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção,
10.7.2. O fiscal do contrato" informará aOi,gestor dp çpntatb, em tempo hábil, a situação qUe
dernandar decisão ou adoção de medidas qup ultrapassem sua competência, para qUe- adote as;
medidas necessárias, e saneadoras, se for o caso.
10.7.3. No caso de ocorrências-que possam inviabilizar a execução do contrato nas datás;
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término dó;
contrato sob,sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e tejrmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento é
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10,10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e ás medidas adotadas, informando,’ se.
foro,caso, a ayfori,dada superior àquelas que ultrapassarem a suaoGmpetência.

10.8.1.

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

aestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduÈido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência ipara tal, conforme o caso.

10.14, ^ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.11.

a serem

:i. ,OS!-;I(.'aÇÕí:S Da CONTRATADA

11,1. AGohtratadaobrigavse a;
11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12,13,18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de
15(quinze) dias, o produto com avarias ou defeitos;
11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Jermo; de Referênciai
11.1,4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a;;devida comprovação;
11.1.5, Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.6.^ Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.8, Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em .dia suas obrigações fiscais.
11.1.8,1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de‘funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

1_2. lOBRIGACOES Da CONTRATANTÊ' ' ' 1 ^
12.1. Ã Gontratante obriga-sè a: ' ' -- -
12,1.1. Receber provisoriamente o material oli fiscáfâf ós serviços, disponlTlizando locaí, dátafê
.horário; . '

RuaEspírltó Fone (41) 3632-2119
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12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dòs- ®éris fécèÊidds

espeda^entrdestgnado^^''^^'^ ° cumprimentp das obrigações da Conttátâdâ; i|rave&^d,e ser^fe

13. iLEGiSLAÇAp;APLICADA i

i3;1i. O Pi:esente5tiim9|ef#f6[ÍMeiaíSd<slbi1i a^Lei N“ 14.133/2021.

.^~ViGfcN'CIA DQ CONTR^

14.1 Por se tratar da modaiidâdMè Dispnéi de;.Licitação,nao, há contPáfe.

'15. iPONTÊSDÊIPÊSQOrsÃ

15.1. AGROTf^ORSlIBiL Equipamentos Agrícolas LTD|-<:ÍNPÍ)H l/9@3,596ffl0O1í41
Letki Material.de pgn.st(;Ução LTDA - CNPJ; :82.510.850/0001^:02 ;

íEjaíbSPâdô-dm^ 13 dé/sêtérrí|rq,cleí2íPÍ

SCHEILA í^llERSTPGMROn-R
iêcretaria de Assistêneia»Sdciâl ê Defesa Ghlil;

MátríMIá f0149;i "

JlMhiJficUÁA
' RÉ^IANEF^TH
Agente'de Defesá Gi\íiJ

Matrícula' 10125/1

'■s/i

(r.
KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGQSO

íSecrétârio Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n^.05/202'1

Rua Espírito Santo. Ssm, mh/PR, CEP 83.860-0ÕÕ~Fõhe(41) 3632-2119 '
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N° 50/2024

OBJETO: Dispensa de licitação para aquisição de um soprador costal, para o quartel dos
Bombeiros de Piên.

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se a aquisição emergencial de um soprador costal, para o
quartel de Bombeiros de Piên.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE1-

Considerando a elevada ocorrência de incêndios em terrenos na região e entorno da
cidade de Piên, é de extrema importância a aquisição dê um Soprador costal, para o quartel
dos Bombeiros, para auxiliar no combate ao fogo em ocorrências.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO2-

Aquisição integral, sem necessidade de contrato.

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando a necessidade emergencial, a aquisição por dispensa de licitação é a mais
viável.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO4-

Item não aplicável.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES5-

Será adquirida uma unidade do equipamento.

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO6-

As cotações fOram realizadas em 03 (três) empresas da região, as quais forneceram os
seguintes valores unitários:

ITEM QTDE Agrotratòrseldel
Soprador | 01 | R$ 1.993,00

Letkl Comercial vitória

R$ 1.989,00 R$ 2.835,00

Considerando o menor valor das cotações, portanto, o valor desta contratação será de
R$ 1.989,00 (mil e novecentos e oitenta e nove reais).

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O objeto desta contratação será adquirido e realizado o pagamento em parcela única
(postèriormente à entrega).

Rua Espírito Santo. n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

1 4

C:<31VrE.3RGJAX- X-TUíA. — 3VEE

OJFJ; IS. 138.^^3/000 1-<SS> Ira Estt : 2.S.y03.<S<S2.-^ Ira rvIun;3530S

Enderego: R.Tj>a. Bgion. Steian 3NT° 1 Bairaro: *Tr-êis Rios do StjI

'Cidk*le:'.Ta^ag^3Í.'^ao -Sul —SC., CEÍP: és>.2^SA~^B2.
E-ry^^l: qoxy^r-cg.al 1 (^^\3pio^t:Qria.3fiet Foirte: A7- 337.g-.2740

IDados Ibamogiriog: CÍbaijca Boon. À^enoia: SOTT C:/ C5: l2~í ^Ã-Ã

COTAÇAO

Empresa: CNPJ:

E-mail: Contato:

Responsável:.-Fone:

QTDE
ESTIMADA

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOITEM UNID MARCA VALOR TOTAL

Soprador costal a gasolina
BR 420 STIHL1 R$2.835,00UN 1 STIHL R$.2.835,00

Validade do orçamento: 60 dias
Prazo de entrega: 20 (vinte dias)
Jaraguá do Sul 16 de Setembro de 2024.

VERÔNICA

SOLANGE í( Assinado de forma digital por
VERÔNICA SOLANGE RIGO

% ^$ÇHEER-.020353459Ò1
dadp$:2024,09.1610:47*9

COMERCIAL

ViTORlA .fiCOMEBCIALOTOBIA
/ 'LTDA:181387630001

LTDA:18138 6í-,, . ,
vfiínnnifiQ/DOUUUiOB 10:«;18A)3W

RIGQI

SCHEER:0203 -o™

53459Q,t:^
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QÜINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE

LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ/MF: rí^ 82L510.850/0001 >02

NIRE: 412.0254696-2.
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Os abàíko identificados e qualificados:

MARCOS LUIZ RUDNICK, brasileiro, maiorj casado sob o regime de
comunhão universal de bens, nâsòidó eíti 21/05/1970, empresário, Inscrito
no CPF/MF sob n° 710.671.249-34,. portador da carteira de identidade civil
sob n” 2011406/SSP-SC, residente, e domiciliado na Rua Acre, '886,
Centro, CEP: 8886Ó-Õ0.0,. Piên-PR

JANE APARECIDA LETKI RUDNICK, brasileirà, maior, casada :sob o

regime de comunhão universal de bens, nascida em 29/07/1970,
empreeária, iriscfita no CPF/MF sòb n° 710.639.279-00, portadora da
carteira de. identidade civil sob n" 44233037/SSP-PR, residente e

domiciliada na Rua Acre, 886, Fernandes, CEP:, 83860-000, Piên-PR.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta.praça sob 0 nome de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA,
com sede na Rua Espirito Santo, 123, Centro, CEP: 8386G-b00j
PiênrPR, e inscrita no CNPJ/MF sob n° 82.510.850/0001-02, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob. n® 412.0254696^2 em 15/05/1991 e última

alteração contratual registrada sob n“ 20081124562; resolvem' alterar o

contrato sócia! mediante as condições estabelecidas nas cláusulas

seguintes:

/
CLÁUSULA PRIMEIRA -> DA ALTERAÇÃO SEDE: SÕCIAL: O endereço da presente
sociedade qüe é ria Rua Espirito Santo 123, Centro, CEP: 83860-000; Piên-PR, fica'
altèpadò para Rua Espirito Santo 135, Centro, CEP: 83860^000, Piên-PR,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que
tem por objeto social a exploração do ranfio de: Comercio Varejista de Materiais Elétrico
Para Construção Calçados, Bijuteria, Tintas, Louças, Ferragens, Materiais de Construção,
Ferramentas, Impleniêntos Agrícolas, Peças Para Bicicletas, Bicicletas, Pneus,
Eletrodomésticos, Moveis e Ração ,TeFraplanagem e Outras Movimentações de Terra,
Comercio de Terra e Saibro, Ed[ficações(Resídênclas, Industriais, Comerciais, e de
S.erviço),instalaçãó e Manutenção Elétrica Em Edificações, Montagem e Instalação de
Sistema de. Equipamentos: de Iluminação e Sinalização Em Vias Publicas, Portos e
Aeroportos, Outras Obras, de Instalações, Aluguel de Máquinas e Equipamentos de
■Construção e Demolição Com Operários ,Òbras de Urbanização, Paisagismo e
Jardinagem e Transporte Rodoviário íntermuriicipal. Interestadual e JntemaqiOnal de
SüSâ®. a partir desta data a ter o seguinte objeto: COMÉRCIO

materiais pE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE
FERRAMENTAS; COMÉRCIO VÁREJISTA ESPECIALIZADO DE

ELETRODOMÉSTICOS E, EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; COMÉRCIO

MÓVEIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIAi PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS;
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• ' COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMÉRGIÕ VAREJISTA DÉ >
TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E

ARTEFATOS; COMÉRCIO VAREJISTA DÉ ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO; COMÉRCIO
VAREJISTA DE CALÇADOS; COMÉRCÍO VAREJISTA DE SUVENIRÈS, BIJUTERIAS

E ARTESANATOS; TRANSPORTE RODOVÍÂRIO DE CARGA MUNICIPAL,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RETIRADA E TRANSFERÊNCIÁ DE COTAS: A sócia

retirante JANE. APARECIDA LETKI RUDNICK, acima qualificada, com ó consentimento

dos outros sócios, transfere por venda onerosa, 1.500,00 (um mií e quinhentas) quotas
integralizadas que possui,, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), pelo valor
nominal de R$ .1,00 (um real) cada uma, ao sócio remanescente MARCOS LUIZ

RUDNICK, .acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas..

CLÁUSULA QUARTÀ - DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital Social que é de R$
30.000,00 (trinta mil reais), divididos em 30.000 (trinta mil) quotas de capitai no valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, tòtalmente subscrito e intégrálizado em moeda
correrite nacional, é elevado para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), divididos em
500.000 (quinhentas mii) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma.

§1.® - FORMA E PRAZO: O aumento de capital acima previsto e consolidado, no valor

de R$ 470.000,00 (quàtrõeentós e setenta mil reais), è inteiramente subscrito e

íntègralizado pelo sócio, neste ato, mediante o aproveitamento de lucro acumulâdq da

empresa.

§2.® - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em decorrência da presente alteração, o

capital social, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.000
(quinhentas mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e
já integralizadas, em moeda corrente do país, fica assim distribuído entre 0 sócio:

' -% ^ ■ Ç-Otas. ^ ValorNpme
500.000.00100,00 500.000MARCOS LUIZ RUDNICK

500.000I 500.000.00TOTAU 100,01 ;

CLÁUSULA QUINTA - Fica alterada esta sociedade em SOCIEDADE LIMITADA

UNIPESSOAL, sob a denominação de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA,
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era
administrada por MARCOS LUIZ RUDNICK E JANE APARECIDA LETKI RUDNICK passa
a ser administrada por MARCOS LUÍZ RUDNICK, a quem compete praticar todos os atos
pertinentes à gestão da sociedade com ps.poderes e atribuições de repfesentá-la ativa e
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- passivamenté, judicial e extrajüdicialmefite, perante órgãos públiqós, instituições
financeiras, entidades privadas.terceiros em gerai, podendo; obrigar a spciedade^abrir,
movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoai, enfim praticar todos
os atos necessários à consecução dos objetivos óu à defesa dos interesses e direitos dá
sociedade, .autorizado o uso dp npme empresarial ispladamente.

§1..“ - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse

sociai ou assumir obrigações seja cm favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros,
bem como onerar ou álienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dp outro
sócio.

§2é^ Facuita-se aos administradores, atuando isoiadamente* constituir, em nome da.
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento, de
mandato espécificar os atos è operações,a serern praticados.

‘

CLÁUSULA SÉTIMA . DEGLARAÇÁp DE DESIMPEDIMENTO: O Administrador
declara, sob as penas da iei, ,qüe não estão impedidõ de exercer a administração da
sociedade, por ie.i especial, ou em virtude de condenação crirninal, pu por Se encontrar
sõb os efeitos dela, .a pena qüe vede, ainda que témpòrâriamente , o acesso a cargos

públicos;' ou por crime falimentar, de prevaricação, pejta ou suborno,, còncussão, peculato,
ou contra a economia, popular, çpntra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da'concorrência, contra' as relações de consumo, fé pública ou a propriedade^

CLÁUSULA OITAVA ■ CLÁUSULA QUINTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO:

Pará tanto, passa a; transcrever, na íntegrãi ò ato constitutivo dá .referida SOCIEDADE
LIMITADA; UNIPESSOAL, com teor seguinte;

ÇONTRATÒ SOCÍAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL
LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDÁ

CNPJ/MF: 82.510.850/0001-02
NIRE; 412.0254696-2

MARCOS LUIZ; RUDNIGK, brasiiéirò, maior, casado, sob o regime de comunhão
universal de bens, nascido em 21/05/1970, empresário, inscrito no CPF/MF sõb^ n"
710.671.249-34, pòrtador da carteira de ídenfidade civil sob n* 201Í406/SSP-SG.
.residente e domiciliado na Rua Acre,, 886, Centro, CEP: ‘83860-^000, Piên-PR.,
único sócio componente da Sociedade LÍmítada ünipessoal limitada que gira
nesta praça sob o npme de LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, com
sede na Rua Espirito Santo, 135, Centro, .CÉP: 8386O-0Ò0, Piên-PR, e inscrita no
ÇNPÜ/MF sób n" 82.510.850/0001.02, régístradâ na Jupta Comercial do Paraná

sob 412.025.4696-2 em, 15/05/1991;, RESOLVE atualizar o contrato social

mediante as condições estebelecidas nas cláusulas seguíníes:
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CAPITULO I

Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social

CLÁUSULA PRIMEIRA- A sociedade limitada unipessòal girará sob o nóme empresarial
de LETKl MATERIAL DÈ CONSTRUÇÃO LTDA, e será regida por este instrumento
contratual e considerando a disposição constante do ^parágrafo único do art. 1.052 do
Código Civil e em obediência ao contido dà INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N® 81, DE
10 DE JUNHO DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessòal térá a sua sede na Rua

Espirito Santo, 135, Centro, CEP: 83860-000, Plên-PR, podendo abrir e encerrar filiais,
agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 01/05/1991 e seu. prazo

de duração é por tempo indeterminado,

CLÁUSULA QUARTA-A sociedade limitada unipessòal terá como objeto social o ramO
de atividades a seguir: COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; COMÉRCIO VAREJISTA

ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VÍDEO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL

ELÉTRICO; COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS-E

TELHAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMÉRCIO

VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; COMÉRCIO VAREJISTA DE

MADEIRA E ARTEFATOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES,

BUUTERIAS E ARTESANATOS; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA,
MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE

RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS.,

CAPÍTULO II

Capital sòciãl e Quotas

CLÁUSULA QUINTA- 0 Gapital da sociedade limitada unipessòal será de R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) quotas de capital, peio valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, tqtalmente subscritas,e integralizádas pelo sócio
úriicOj em moeda corrente do país, no presente ato a seguir: ^

N ■

Nòitier ' "
500.000,00100;00 500.000

loo.ool 500.ÕÕÒ
MARCOS LUIZ RUDNIGK

50O.OQÓ.OOTOTAL

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio único é solidária e limitada à

importância total do capital social integralizado, nos ternios do artigo 1.()52„ da Lei n°

10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo sòlidariâraente pela integralização do

Capital social da sociedade limitada unipessòal.
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Parágrafo Segundo: Sobre as quotas acima, pesa ã cláusula restritiva de

incomunícabilidade e impenhorâbílidade. . ..

CAPÍTULO III

Administração

CLÁUSULA SEXTA- Fica investido na função de. administrador da sociedade limitada

unipessoal o sócio MARCOS LUIZ RUDNICK, com os poderes e atribuições de gerir e
administrar os nègóciòs da sociedade, representá-ia ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros era geral, bem como praticar todOs os demais atos necessários à consecução
dos objetivos ou á defesa dos. interesses e direitos da sociedade, autorizando o uso. do
riomê empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto
sociai còm fiança, ãvai, endosso.

Parágrafo Primeiro - Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus

poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados
no instrumento de mandato, ós atos, e operações que poderão praticar e a duração, do
mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo. - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma
prevista no artigo 1.061 da Lei n° 10.406/2002.

Parágrafo Terceiro - O uso da denominação social é privativo do administrador, o
qual responde solidária e Ilímitadamente por cuipa ou dolo, pelos atos praticados
contra este ato constitutivo'ou determinações da Lei.

Õ sócio único deciara, sob as penas da lei, que não ostá impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena qúe vede, ainda que ternporariamente,
0 acesso a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, cònçussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou a propriedade,

O sócio único, poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas
as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA SÉTIMA: - Designação de administradores não: sócios:

I: Poderão ser designados administradores não sócios,
ato separado. em cláusula específica ou en^
II. A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às
formalidades dà legislação vigente.
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LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
CNPd/MF: n“ 82.510.850/0001-02

NIRE: 412.0254696-2

Página. 6-de 8

CAPITULO IV

RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE

CLÁUSULA OITAVA: Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/òu sucessores do incapaz.
Não sendo possível ou Inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado
liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros, casos em que a
sociedade se resolva em relação ao sócio único.

í.

CAPITULO V

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA NONA: - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da sócia única,
que, nessa hipótese, realizará dirètamente a liquidação ou indicará um liqúidante,
ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da

Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao. patrimônio do
titular.

CAPITULO VI

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será

procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Único: - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros
do exercício, com base èm levantamento de balanço intermediário, observada, a

’ reposição de lucros quando a distribuição afetar o çàpital social, conforme estabelece
0. artigo 1.059 da Lei n® 10.406/2002.

CAPITULO VII

DESIMPEDIMÈNTO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O sócio único declara para todos os efeitos legais, que

não está impedido, nos termos da lei e da cláusula sétima deste contrato,, de exercer a

.x^tividade que lhes competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal, ou

qualquer tipo de impedimento legal.

CAPITULO VIII

ENQUADRAMENTOCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios declaram que a

atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
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QUINTA ALTERAÇÃO DÉ CONTRATO PA SOCIEDADE
LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA

CNPJ/MF: 82.510,850/0001^2

NIRE: 412.0254696-2
, í

' ,1 \

Complementar □“123,, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer *'
das hipóteses de exclusão relacionadas ho § 4° do art. 3° da manciqnada lei,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro da comarca de Rio Negro-PR para o ^ '
exercício a o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou, privilegiado que seja ou venha
ser.

E por estar assim justo e decidido, lavra, data e assina o presente instrumento particular
de constituição de; Sociedade Limitada Ünipessoal, elaborado em via única, para que
valha na melhor forma do direito, sendo destinada ao registro e arquivamento na Junta
Comerciai, do Paraná, obrigandorse fiéimerite por si' e seus herdeiros a cumpri-lo em’todos
os: seüs termos.

Piên-rpR, 02 de março de 2021

MARCOS LÜIZ RÜDNICK JANE APARECIDA LETKI RUDNICK
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ASSINATURA ELETRÔNICA
• l

Certificamos qüe o áto da- empresa LETKi MATERiAL DE CONSTRUÇÃO LTDA consta assinado digitalmentè por:

-Js£íÍ-ÍSÍjÍl** 3

í" K[i] •*?•17^. VJÇ.
mM

Ji(-A-V
r.^

NomeCPF

JANE APAREC!,DA.LETKI RUDNICK71063927900

71067124934 MARCOS LUIZ RUDNICK

\
i

CBaCriFICO o REOISTRO em 24/03/2021 11:19 sob H' 202Í13329S0.
PBOIOCOLO: 211332950 OB 10/03/2021.

CÓDIGO DB.\^P1CRÇA0! 12101999419. CHBJ ÜR SEDEi 82510050000102.
HIBB; 41202546962. COM EFEUOS DO BEGISVBÚ EM: 24/Ò3/2021.
LBTiá HAIBBIrL de CONSTRDC&O IiIDRJUNIA

DO

LEAIlDRp M^OS BAXSSIi BI3CAI&
SECMIilálO-GBBai.

mnr.ea^çesBfaeU.pr.gev.br

A' válldAde deste documente, se impresso, íiea sujeito à comprovação de suayautenticldade nos respectivos portais,

informando seus respectivos cOdlgos de verlficeç&e.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELÃTIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA ÜNIÃO

Nome: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA
CNPJ; 82.510.850/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 dâ Lei n° 5.172, de 25 dê outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, Ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto dé decisão judicial que determina sUa desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem oS mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos òs órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:45:37 do dia 23/08/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/02/2025.

Código de controle da certidão: 5404.5FB0.AAA8.1EB9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

82.510,850/0001-02

LETKI MATERIAL DE CONSTRUçãO LTDA

RUA ESPIRITO SANTO 123 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encOntra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/09/2024 a 13/10/2024

Certificação Número: 2024091402420543814551

Informação obtida em 20/09/2024 10:23:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Secretariá de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná• \
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Certidão Negativa
de Débitos.Tribütáriõs e de Dívida Ativa Estadual

N®034688702-31

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 82.510.850/0001 -02

Nome: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDÀ

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou què venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em npme do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refère-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 18/01/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade.desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wwjLfaxejnda^HLqOxbr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (20/09/2024 10:24:09)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LETKI MATERIAL DE CÕNSTRUCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 82.510.850/0001-02

Certidão n°: 64864198/2024

Expedição: 20/09/2024, às 10:24:53

Validade: 19/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados dá data

de sua expedição.

Certifica-se que letki materiaí, de construcao ltda (matriz e filiais) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° '82.510.850/0001-02, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Previa ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: çndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2113/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICÁMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZ;ENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 2113/2024

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - EPP

PROTOCOLO Inscrição Municipal n° 309CNPJ n“

82.510.850/0001-02n"

ENDEREÇO/

RUA ESPIRITO SANTO, 135 - CENTRO - (antigo n" 123) Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de material elétrico, Construção de edifícios, Obras de terraplenagem. Instalação e manutenção elétrica,
Atividades paisagísticas, Comércio varejista de tintas e materiais para pintura. Comércio varejista de ferragens e ferramentas.

Comércio varejista de materiais de construção em geral. Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos

de áudio e vídeo. Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de bieieletas e triciclos; peças e acessórios, Comércio

varejista de calçados. Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos. Transporte rodoviário de carga, exceto

produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. Aluguel de máquinas e equipamentos para

construção sem operador, exceto andaimes

Documento emitido em: Piên, 20 de Setembro de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 20/10/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.



Chave para validação: 4HHJ5UFFHXJ5XMHQQUG.

29
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico;
https://pienpr.equíplano.com.br:7355/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.
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Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 82.510.850/0001-02

Requerente: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

" ánuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 20/09/2024 10:33:01, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 444093441

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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I CONTROLÂDORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcjonal (ePAD, CGU-PJ, GElS, CNÊP e CEPIM)

Consultado: LETKI MATERIAL DE CONSTRÜCAO LTDA

CPF/CNPJ: 82.510.850/0001-02

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e GGU-PJ e aos cadastros CEIS, GNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas aO CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de rèsponsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações oU de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas ÍCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, cOntratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, cOntratos de repasse ou termos

de parceriafirmados ahteriormente.

Certidão emitida às 10;33:29 do dia 20/09/2024 , com validade até o dia 20/10/2024.

.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: IaWGWHwlaDWG3usWc4A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento:

1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

CÕMERCÍAL VITORIALETKI AGROTRATOR SEIDEL
ITEM UNID. QTDE PRODUTO

Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total

soprador costàl, para o quartel dos
Bombeiros

R$ 1.993,00 R$1 UNID. 1 RS 1.989,00 RS 1.989.00 R$ 1.993,00 R$ 2.835,00 2.835,00

#REF! #REF!#REF!

VALORES

ÜWPJ

11.963.596/0001-411“ LETKI R$ 1.989,00

2° 82.510.850/0001-02AGROTRATOR SEIDEL R$ 1.993,00

3° COMERCIAL VITORIA 18.138.763/0001-69R$ 2.835,00

K3



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

33
PROTOCOLO N° 4047/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETO; Aquisição emergencial de um soprador costai, para o quartei dos Bombeiros de Piên.

2) MODALIDADE; Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 1.989,00 (mil e novecentos e oitenta e nove reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2024

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Valor: R$ 1.000,00 da Conta 3490 10.002.06.182.0012.2030-4490520000
E R$ 989,00 da conta 810 - 03.001.04.122.0003.2004 - 4490520000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

to

J,a-cx>.

às_li_;jP^Í_ hrs R$ \ ^S^o Atualizado em _
^Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

José Luiz^é Barros
Contador CR^R 049922/0-8

Malríciíla 35076-1
^ / ^2/^

8) RECURSOS FINANCEIROS:

^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana ^xeira Jung
Secretária Muniçjlíal de Administração e Finanças

01



PrefieitutBde iSecretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 34

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4047/2024

OBJETO Aquisição de um soprador çõstal, para o quartel dos Bombeiros de Piên

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A aquisição de um soprador costal se faz necessária para auxiliar no combate a incêndio em vegetação.
Como é de conhecimento geral, no período de Inverno a vegetação fica mais seca è a umidade do ar mais
baixa, o que favorece a ocorrência de incêndios dessa natureza. Neste a no, com a falta de Chuvas regulares,

0 número de atendimentos teve aumento expressivo, e ainda estão ocorrendo. Porém, a falta de equipamentos
adequados tem prejudicado o combate. Sendo assim, este equipamento é fundamental para o atendimento a
essas ocorrências.

Ressalta-se que existe um item com especificação parecida em pregão realizado por èsta prefeitura,
porém, 0 modelo adequado é o costal (òbjeto deste processo), que além de mais potente é versátil, oferece
maior conforto ao brigadista.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

bás Co ou projeto, executivo.

[X] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida np art. 23 desta Lei.,

[x] |DemonStração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários cbm o compromisso a ser

assúmido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ;

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,
[x] ho mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do émpresário/EstatUto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 20 de setembro de 2024

EDUARDO ^EIVARASKI
Agente dé contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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: PREFEITURÃ

Protocolo: 4047/2021
Ássünto: "aquisição de um sqpradór costai,, parâ o quartèl dos Bombeiros de Piên".
Pequerenté; Sécrétariá ||unicipãl de Assistência SoGiál e Defesa Civil.

C41Í 3632-1136í:
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Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente parã abertura de

prOcéssó para "aquisição de um soprádor costàl, pára o quartel dos Bombeiros de Piên".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria ínunicipal, estudo técnico

preliminar, termo dè referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta dè'regularidade fiscak

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo’de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração, de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.,.

p

T

II - Passamos a análise jurídica

..A- .. r

:: ■ As aquisições e contratações públicas seguem; em regra, o princípio do dever de licitar,

: previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que á

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

ha legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, 0 que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, dástaca-se que a natureza do prócésso. licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda públieà, érn apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à adrninistração, elementos, colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

- Administrativos.

■ .
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^ >-Ti. procuradoria
y - ■ JURÍDICA . ,
PREFEITURA

V.
‘í

.. '•

' Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

- 0 processo administrativo, logo> o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar rríesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Àlém disso, 0 objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a^ R$ 100.000,. 00 (cem mil reais),

nó. caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção, de veículos
automotores;.

. II =

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- III , - para contratação que mantenha todas as condições.definidas,em edital dé licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando sè verificar que naquela jicitação; . ' ■

I

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(...)

.A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração: ;

. Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído corh . os seguintes documentos;
I - documento de formalização de demanda e, se for 0 caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscOs, termo de referência, projeto básico ,ou projeto executivo;'
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na.forma estabelecida no art. 23,desta
Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o cáso, que demonstrem, o atendimento

requisitos. exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da prevjsão de recursos orçamentários com o

, assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

- mínima ': ,

, dos.

. : cpnipromisso.. sera

necessária;
contratado;

' : qualificação
; . VI ' . - razão da escolha do

. VII

VIII - '

justificativa
autorização da.

de preço;

competente.

’ ' Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta pu o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico Oficial.

autoridade

' , No píesénte processo administrativo, noto que foram aténdidos os-requisitos da -

legislação, ém . especial, quanto ao requerimento, estimativa da dqspesa; demonstração; da ‘

compatibiiidade dé recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação . ,

Registra-se,, iguaimente, que a anáiise do preço da contratação foi realizada peia

Comissão de Licitação; e pela Secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valbr de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa, de; licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade/ economicidade e celeridade, realizando aí presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da, Lei nP 14.133/21.
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. - No que se refere, ao disposto no § 3° do art.-75, da Lei de Licitações e Contratos

- “ Administrativos, segue nos autos OíAyisp dé Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

, : pelõ período de três dias, a fim dè promover a publicidade do? atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Nèste sentido, foi certificado pelo

■ agente dê contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçarnentários que assegurem o pagarnentb das -obrigações decorrentes de

obras ou serviços ã serem "executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, ioi anexado ao processo a declaração emitida pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear áá despesas dá presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

^ diploma, 0 contratado e 0 agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". ■ -

‘ Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal è, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

l-.'c-
PROCURADORIA

JURÍDICA ■
.'N. , PREFEITURA

V Contratação direta ilegal *> < «i
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora-das hipóteses previstas - ■
em lei: v

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de ;

princípios que regem .as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,-

sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que 0 processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do

art. 75 da Lei no 14.133/21.
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Por fim, corhpre destacar que o presente parecer tetti caráter meramente opinativo, ou

seja; é não Vincuíante para o. gestor público, o quai pode, de fôrma justificada adotar ou não a

' orientação exposta* no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

: urna vez que Os critérios/justificativas e a anáiise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem anáiise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre p mérito

administrativo, tai como apregoado peio enunciado de n.° 07 do Manuai de Boas Prátíqas Consultivas

(BPC)2. ; „

PROGURADDRÍA

JURÍDICA,;
V.:*!' ''A

iv-
V

PREFEITURA
I

S.M J. É 0 parecer.

Piêri,,25 dé setembro de 2024,

,4,

Naiany Carc^íupef^de Araújo
/procuradora-Jurídica Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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• c
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Agravante que, na qualiãatíe de chefe da Assessoria Técnica da Administração RegiGnal; emitiu Rarecer favorável a contratação.

Manifestação dê natureza mèramente opinativa e, portanto, não vincuíante párã o gestor púbiico, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a õrientação exposta no párecer. Q pareçér tem,natureza dbrigatória (art. 38, VI, da Lei no

8.666/93), porém não é vincuíante.: (STF, AgReg no HC ir.® 155.020> Min, Celsõ de .Méilò). ;

^ A manifestação consultiva que adentrar, questão jüridica com potençiàl de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se pòsicionàmentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou opprtunidéde, podendo-sé,.porém,: sobre estes emitir opinião ou formular

recomendações, desdè que enfatizando o caráter discricionário de séu acatamento,

1
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' Prefeturade
MUNICÍPIO DE PIÊN '
ESTADO DO PARANÁSpPIÊN

59
1

PROTOCOLO N° 4047/2024

TERMO DE biSPENSÁ DE LICITAÇÃO 066/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Aquisição de um soprador costal, para o quartel dos Bombeiros de Piên.
■ ’i

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA

CNPJ: 82.510.85Ó/0Ò01-02

VALOR: R$ 1,989,00 (mil e novecentos e oitenta e nove reais)

T '-V,

Dotação Orçamentária:
-■=

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Valor: R$ 1.000,00 da Conta 3490 10.002.06.182.0012.2030-4490520000

E R$ 989,00 da conta 810 - 03.001.04.122.0003.2004 - 4490520000

‘i

Condição de Pagamento:J Depósito bancário erri até 30 dias ajDós ó recebimento da N.F
-Lt-

Piên/PR, 25 de setembro de 2024.

\

Maicoh Grosákopfr: ;

Prefeito Municipal 4 'ü

,r

s
i

í' ?•:
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-rvS;

i.
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Prefaturade

IK ^ - - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

40
CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 066/2024

PROTOCOLO: 4047/2024

Objeto: Aquisição de um sòprâdor costal, para o quartel dos Bombeiros de Piên.

CONTRATANTE: PREFEiTURA MUNiCIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA

CNPJ: 82.510.850/0001-02

VALOR: R$ 1.989,00 (mil e novecentos e oitenta e nove reais)

AUTORIZAÇÃO: ;25/09/2024
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MANUTENÇÃO DA GESTÃO EM SAÚDEPublicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:414CBD0D

10.301.0014.2033

VENCIMENTOS E VANTAGENS FDCAS

PESSOAL CIVIL
3.1.90.11.00.00

00494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde

3750 20.000,00

CONTRIBUIÇÕES PATRONÃÍs'3.1.91.13.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 066/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 066/2024

00494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

5;000,003790

10.301.0014.2034

OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO

SERVIDOR E DO MIUTAR
3.3.90.08.00.00

00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -
500,003960

15%)

OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A

PESSOAS FÍSICAS
3.3.90.48:00.00

00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -
4060 10.000,00

15%)

PROTOCOLO: 4047/2024 SUBTOTAL 35.500,00

TOTAL 100,500,00

Objeto: Aquisição de um soprador costal, para o quartel dos

Bombeiros de Piên, I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO.

Artigo 2.° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados;

1 100,500,00

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
LTDA

CNPJ: 82.510.850/0001-02

VALOR: R$ 1.989,00 (mil e novecentos e oitenta e nove reais)

AUTORIZAÇÃO: 25/09/2024

O Provável Excesso de Arrecadação por Fonte de Receita, de acordo

com 0 inciso 11 e § 3“ do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir:

Conta de receita
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9F185E7D

ValorReceita DescriçSo

COTA-PARTE DO FUNDO DE PARUCIPAÇAO DOS
MUNldPIOS-COTA MENSAL-PRINCIPAL

COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇAO DOS
1.7.1.1.51.2.I.OO.OO.OO.OO.OO MUMCÍPIOS - COTAS EXTRAORDINAKI

PRINCIPAL

TRANSFERÉNQAS DE RECURSOS DO FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVttlENTO DA
1.7.5.1,50.0.1.00.00.00,00.00 EDUCAÇAO BÁSICA E DE VALORIZAÇAO DOS

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇAO - FUNDEB -
PRINCIPAL

TRANSFERENaAS DE RECURSOS DO BLOCO DE

1.7.1,3.50.1.1.00.00.00.00.00 MANUTENÇAO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE ATENÇAO PRIMÁRIA - PRINCIPAL

1.7.1,1.51,1.1.00.00.00.00.00 10.500,00

AS 45,000,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 285/2024

20.000,00

DECRETO N.“ 285/2024

SUMULA; Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2024 no total de R$ 100,500,00,

25.000,00

100.500,00TOTAL

1100,500,00 II TOTAL GERAL DOS RECURSOS,

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuiçães e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.“ 1530 e 1531 de 11 de dezembro de 2023

resolve:

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,

no que couber.

DECRETAR

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2024, na importância de R$

100.500,00, mediante as seguintes providências:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 25 de setembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalSuplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Publique-se e registre-se.
Suplementar

SILVANÁ TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Cédjgos Descrição

SECRETARIA DE EDUCAçIÕ'
Valor

08

EDUCAÇÃO08.001

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:88D408Dl

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL12.361.0009.2020

VENCIMENTOS E VANTAGENS FDCAS

PESSOAL CIVIL
3.1.90.11.00.00

00104-Demais Impostos Vinculados à Educação
Básica

"gestão da EDUCAÇÃO INFANTIL

2000 30.000,00

(OSlAIíOnOPAUANV

Pkí:ri:m rami ak ipvldi: píniiai dlsâobfmo

12.365.0009.2022

outras despesas VARIAVEIS - PESSOAL

CIVIL
3.1.90.16.00.00

2370 00101-Fundeb 60%

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

20.000,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 147/2024

12.361.0009.2020

OUTRAS despesas VARIÁVEIS - PESSOAL

CIVIL
3.1.90.16.00.00

00104-Demais Inçostos Vinculados à Educação2040 10.000,00
DECRETO 147/2024

CONTRIBUIÇÕES PATRONAiT3.1.91,13.00.00

00104-Demais Impostos Vinculados à Educação
Básica Autoriza O Executivo Municipal proceder à abertura

de crédito adicional especial suplementar da Lei
n°.965/2023 no exercício de 2024.

2080 5.000,00

SUBTOTAL 65.000,00

11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

\v\w.diariomuiiicipal.com.br/amp 288



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860,000 Cidade: Plên

Fone; 41 36321136 Fax; (41)3632-1148 42
NOTA DE EMPENHO

Núirero Req. Compra N"

74461

Tipo EmSdo em

26/09/2024

ReqüsiçãoN‘

5608Ordinário8718/2024

Licitação
tTpo Núirero

66/2024 de 25/09/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

SequârKia Contraio Adiívo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. aluàlirada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

LETKI MATERIAL DECONSTRUCAO LTDA - B>P

Endereço

RUA ESHRITO SANTO, 135 - (antigo n» 123)
CidadeAJF

Rên/PR

Matrícula

84-1

CPF/CNPJ

82.510,850/0001-02

Barro

CENTRO

Tipo de conta bancária Banco Agência

83860-000 (41)3632-1183 Conta Corrente 085 112

CEP ContaFone

32652-6

Ciassificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL ^. rsâfdpifiw®

R$ 1.000,00
10.002 DEFESA CIVIL

06.182.0012.2030 DEFESA CIVIL

4.4.90.52.12.00 APARELHOS E UTBISiLIOS DOMÉSTICOS

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

L flpg^ipfiertpgiSaS
c R$ 994,50

R$5,50
4

3490

t’,

Outras informações

Histórico

Código Nome ^
SOPRÃDÓRCOSTÀL

modelo BR 420.

Cilindrada: 56,5 cm^

Botência: 2,6 kW

Vazão máx. de ar: 1,260 nf/h

Velocidade máxima do ar: 80 nVs

Força de sopro (N): 19
Fteso: 9,1 kg
Fbssuir:

(Comando multifuncional, que controla a niáquina numa mão

Basto Star, que proporciona um arranque quase sem solavancos.
Sistema anti-vibratório. '

Cintos acolchoados, que proporcionam conforto ao operador.

"i.

Vaior Vaiortotdi

994,50

UM Quantidade

“o,5000 1.989,0000UN

Numero Validade

26/02/202?
14/10/2024

18/12/2024

iPi—artidão

'cÉRTlbÃO DÉBifÕS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

59571447/2024

2024091402420543814551

DA79.840F.7E8D.4744

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: RUA TOCANTINS, 115, CENTRO, RÊN/PR

‘jclcL-1'i^ Cl- Og»<3(VO.
-H-

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHHRO FRAGOSO

rqutpJaio



município de PIEN - PR
ê

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

43NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Requisição W“

5609

Req. Corrpra N°

74462

EmSob em

26/09/2024Ordinário8719/2024

Licitação

Tipo Núirnro

66/2024 de 25/09/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atu^izada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizadaAditivo.

Credor

Fornecedor

LETKI MATERIAL DECONSTRUCAO LTDA - ffP

Endereço

RUA ESRRITO SANTO, 135 - (antigo n-123)
CidadeAJF

Rên/PR

Matricula

84-1

CPF/CNPJ

82.510.850/0001-02

Bairro

CENTRO

CEP Tipo de conta bancária Banco Agância

83860-000 (41)3632-1183 Conta Corrente 085 112

Fone Conta

32652-6

Classificação da despesa

03 SECRETARiA DE ADMiNISTRAÇÃO E FINANÇAS hlT
R$ 12.385789

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

' 4.4.90.52.12.00 APARELHOS E UTBsISiLIOS DOMÉSTICOS
R$ 994,50

R$1Í.391,39
-k

810 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício 'J.

Outras informações

Histórico

Marca
SE

Valor ' Valor total

994,50

Código Nome ■ ' ,

^596 SÕPRÃDORCÓsfA‘Lr~~'

modelo BR 420.

Cilindrada: 56,5 cnf’

Ratência: 2,6 kW

Vazão máx. de ar: 1,260 rtf/h
Velocidade máxima do ar: 80 nVs

Força de sopro (N): 19
Fteso: 9,1 kg
ftjssuir:

Comando multifuncional, que controla a máquina numa mãoí '

Basto Star, que proporciona um arranque quase sem solavancos.
Sistema anti-vibratório.

Cintos acolchoados, que proporcionâm conforto áo operador.

UM Quantidade'PK iiá
. . UN 0,5000 1.989,0000

% -'h-.

■L>

Numero='uertidão • . Validad^
*26/02/2025"
14/10/2024

18/12/2024

t#,;

CERTIDÃO DÉBÍTOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

59571447/2024

2024091402420543814551

DA79.840F.7B8D.4744

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: RUA TOCANTINS, 115, CENTRO, RÉN/FR

%4)

SILVANA TEIXeRA JUNG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

:qui,f4a:io


